Colocar aqui o

TIMBRE DA ENTIDADE


ANEXO V
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Declaro que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº .........../20....... , seus anexos e está ciente de que a falsidade das informações pode implicar na sanção penal prevista no Art. 299 do Código Penal, desta forma atesta a veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção.

Local-UF, ____ de ______________ de 20___.

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

ANEXO VI
DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS


Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014, c/c o art. 26, caput, inciso X, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC]:
· dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.
OU
· pretende contratar ou adquirir, com recursos próprios, as condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. 
OU
· dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, ainda, contratar ou adquirir com recursos próprios outros bens para tanto.
OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a sua situação. A presente observação deverá ser suprimida da versão final da declaração. 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___.

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DO ART. 27 DO DECRETO Nº 8.726, DE 2016,

E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade civil – OSC] que: 

A entidade não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal celebrante; 

Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública estadual celebrante; (b) servidor ou empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública estadual celebrante ressalvada as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

	RELAÇÃO NOMINAL DE DIRIGENTES


(Artigo 34, Inciso VI, da Lei n° 13.019/2014 Alterada pela Lei n° 13.204/2015)

	Nome


	N° CPF



	N° RG

     
	Órgão Expedidor

     
	Cargo

     
	Função

     

	Logradouro (Avenida, Rua, Rod, Etc.)

     

	Bairro

     
	Município

     
	CEP



	Telefone 1

(  )      
	Telefone 2

(  )      
	Telefone 3

(  )      


	Nome


	N° CPF



	N° RG

     
	Órgão Expedidor

     
	Cargo

     
	Função

     

	Logradouro (Avenida, Rua, Rod, Etc.)

     

	Bairro

     
	Município

     
	CEP



	Telefone 1

(  )      
	Telefone 2

(  )      
	Telefone 3

(  )      


	Nome


	N° CPF



	N° RG

     
	Órgão Expedidor

     
	Cargo

     
	Função

     

	Logradouro (Avenida, Rua, Rod, Etc.)

     

	Bairro

     
	Município

     
	CEP



	Telefone 1

(  )      
	Telefone 2

(  )      
	Telefone 3

(  )      


	Nome


	N° CPF



	N° RG

     
	Órgão Expedidor

     
	Cargo

     
	Função

     

	Logradouro (Avenida, Rua, Rod, Etc.)

     

	Bairro

     
	Município

     
	CEP



	Telefone 1

(  )      
	Telefone 2

(  )      
	Telefone 3

(  )      


	Nome


	N° CPF



	N° RG

     
	Órgão Expedidor

     
	Cargo

     
	Função

     

	Logradouro (Avenida, Rua, Rod, Etc.)

     

	Bairro

     
	Município

     
	CEP



	Telefone 1

(  )      
	Telefone 2

(  )      
	Telefone 3

(  )      


____________/ES, ____ de __________de  _______

___________________________________________

Assinatura do Representante Legal da OSC

 (Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 26, caput, inciso IX, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada entidade:

· Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território nacional;

· Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

· Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014);

· Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 13.019, de 2014; 

· Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;

· Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e

· Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___.

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL

Eu, ______________________, brasileiro (a), portador (a) da CI Nº ____________, expedida pela ________, inscrito no CPF sob Nº __________________, residente e domiciliado à Rua/Av.________________________________, Bairro ________________, na cidade de _________________,representante legal da Organização da Sociedade Civil, denominada de ___________________________, com Sede à Rua/Av. ______________________, nº ____, Bairro ____________________, na cidade de _________________, inscrita no CNPJ nº ________________, DECLARO, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa e nos termos do Art. 33, inciso V,”c”, da Lei nº 13.019/2014, que esta OSC possui capacidade técnica e operacional e está em pleno e regular funcionamento, cumprindo suas finalidades estatutárias, dispondo de estrutura e recursos necessários para execução do Termo de Fomento, em especial as seguintes:

	1 RECURSOS HUMANOS

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx


	2 INSTALAÇÕES FÍSICAS

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx


	3 EQUIPAMENTOS

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx


	4 MOBILIÁRIOS

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx


	5 EXPERIÊNCIA NA EXECUÇÃO DO OBJETO

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx


<Listar informação sobre a capacidade tal como: Executado Convênio nº -----/------- e, mediante cópia de instrumento> Depois deletar este texto.

____________/ES, ____ de __________de xxxxx.
___________________________________________

Assinatura do Representante Legal da OSC

ANEXO X
DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO DA SEDE DA ORGANIZAÇÃO SOCIEDADE CIVIL - OSC

DECLARO para os devidos fins, que a Organização da Sociedade Civil (OSC), denominada de ________________________________, se encontra sediada à Rua/Av. ____________________________________, nº ________, Bairro _______________________________, na cidade de ____________________________/ES, C.E.P.: ___________________conforme comprovante de conta de consumo (exemplo: água, luz, telefone fixo ou etc.), em anexo, inscrita no CNPJ nº ___________________________________, ativo há ( _______) anos, estando a veracidade das informações confirmadas no comprovante de Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, emitido pela Receita Federal do Brasil.

____________/ES, ____ de __________ de _______

___________________________________________

Assinatura do Representante Legal da OSC

ANEXO XI

DECLARAÇÃO ADIMPLÊNCIA NAS PRESTAÇÕES DE CONTAS 

___________________________________________(nome da OSC), inscrita no 

CNPJ sob nº _______________, por intermédio de seu representante legal, Sr.(a)______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _________________  Órgão expedidor _______  e do C.P.F nº ________________, DECLARA, que não se encontra em mora com a prestação de contas de recursos recebidos de outras esferas de Governo e de que não foi declarada inidônea pela Administração Publica ou punida com a suspensão do direito de firmar parceria, contratos ou outros ajustes.

(Local e data) __________________, ____ de __________________ de 20XX.

__________________________________________

(representante legal com – nome e cargo)

ANEXO XII
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A DIVULGAÇÃO DA PARCERIA 

Eu, ______________________, brasileiro (a), portador (a) da Carteira de Identidade Nº ___________, expedida pela _________, inscrito no CPF sob Nº _____________, representante legal da Organização da Sociedade Civil - OSC, denominada de ____________________________________, DECLARO para os devidos fins e sob penas da lei, que me comprometo a atender o disposto no Art. 11 da Lei 13.019/2014, de forma especial a divulgar na internet e em locais visíveis da sede social e, quando for o caso, nos estabelecimentos em que serão exercidas as ações do projeto, todas as parcerias celebradas com a Secretaria de Estado da Cultura - SECULT. 

                ____________/ES, ____ de __________de _______

               ___________________________________________

Assinatura do Representante Legal da OSC

ANEXO XIII

	CHECKLIST DE VERIFICAÇAÕ DE REQUISITOS ESTATUTÁRIOS 
PARA CELEBRAÇAÕ DO TERMO DE COLABORAÇÃO


(Artigo 33 da Lei n° 13.019/2014 alterada pela Lei n° 13.204/2015)
Marque com “x” o tipo de Entidade

	 ORG. RELIGIOSA SOC. COOP.                    OSCIP                    OSC                   

	Legenda:

OSC – Organização da Sociedade Civil

OSCIP – Organização da Sociedade Civil de Interesse Público

SOC. COOP. – Sociedade Cooperativa

ORG. RELIGIOSA – Organização Religiosa que dediquem a atividades ou projetos de interesse público


	ITEM
	REQUISITO
	INDICAR ARTIGO
	APLICÁVEL
	ATENDIDO

	
	
	
	SIM
	NÃO
	SIM
	NÃO

	1. 1
	Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social (Inciso I)
	
	
	
	
	

	2. 
	Que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (Inciso III)
	     
	
	
	
	

	3. 
	Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade (Inciso IV)
	     
	
	
	
	

	4. 
	No mínimo dois anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ (Inciso V)
	     
	
	
	
	

	5. 
	Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante (Inciso V)
	     
	
	
	
	

	6. 
	Instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento de atividades ou projetos de natureza semelhante ao objeto da organização e ao cumprimento das metas estabelecidas (Inciso V)
	     
	
	
	
	


De acordo com o Art. 33, não se aplicam os seguintes casos:

· Serão dispensadas do atendimento ao disposto nos incisos I e III, as organizações religiosas, elencados nos itens 1 e 2 deste checklist;

· As sociedades cooperativas deverão atender às exigências previstas na legislação específica e ao disposto no inciso IV, estando dispensadas do atendimento aos requisitos previstos nos incisos I e III, elencados nos itens 1 e 2 deste checklist;

	Em caso de algum requisito retro elencado receber a condição de “Não Atendido”, excetuando-se os casos não aplicáveis, deverá o representante legal informar no campo abaixo “informações complementares,” as medidas adotadas para a adequação do estatuto, se comprometendo a apresentar à Administração Pública o estatuto com a(s) alteração(ões)  para o cumprimento integral do disposto legal, declarando por fim estar ciente de que o não atendimento implicará no impedimento na celebração do Termo de Colaboração. 


	INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES



[Local]/ES, __ de ________________ de 2020 .

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)












Digitar aqui o endereço da Entidade na cor PRETA

